
ATA DA SEXAGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA, 

DÉCIMA OITAVA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE OLÍMPIA, REALIZADA NO DIA SETE DE NOVEMBRO DE DOIS 

MIL E VINTE E DOIS ÀS DEZOITO HORAS.  

 

 

                            Aos sete dias do mês de novembro do 

ano de dois mil e vinte e dois, às dezoito horas, sob a Presidência 

do Senhor Vereador José Roberto Pimenta, Presidente da Câmara 

Municipal da Estância Turística de Olímpia, e presentes os demais 

membros da Mesa Diretora:  Vice-Presidente, Vereador Rodrigo 

Flávio da Silva; Primeiro-Secretário, Vereador Márcio Henrique 

Eiti Iquegami; Segundo Secretário, Vereador Renato Barrera 

Sobrinho; e com as presenças dos Senhores Vereadores Edna Marques 

da Silva, Hélio Lisse Júnior, Héliton de Souza, João Luiz Stellari, 

Leandro Marcelo dos Santos e Tarcísio Cândido de Aguiar realizou-

se, a Sexagésima Sessão Ordinária da Segunda Sessão Legislativa, 

Décima Oitava Legislatura da Câmara Municipal da Estância 

Turística de Olímpia.  Feita a chamada e, verificado haver número 

regimental, o Senhor Presidente, “Sob a Proteção de Deus”, dá por 

iniciados os trabalhos, convidando o Vereador Márcio Henrique Eiti 

Iquegami para que proceda a leitura de um trecho do Santo 

Evangelho.  A seguir, todos de pé, é entoado o Hino Nacional 

Brasileiro.  Ainda todos de pé, é entoado o Hino à Olímpia. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente solicita ao Primeiro 

Secretário que proceda a leitura das Ementas dos Projetos 

constantes do expediente.  Projeto de Lei Complementar nº 325/2022, 

avulso nº 171/2022, de autoria da Mesa Diretora, que altera as 

atribuições do Cargo de Assessor Parlamentar da Câmara Municipal 

da Estância Turística de Olímpia.  O Projeto é encaminhado à 

Comissão de Justiça, Legislação e Redação e à Ordem do Dia.  

Projeto de Lei nº 5915/2022, avulso nº 170/2022, de autoria da 

Mesa Diretora, que altera a Lei Municipal nº 2.902, de 06 de 

novembro de 2001, que revoga a “Gratificação por Assiduidade” aos 

servidores públicos da Câmara Municipal de Olímpia.  O Projeto é 

encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação e à Ordem 



 

 

 

 

do Dia.  Projeto de Lei nº 5916/2022, avulso nº 162/2022, de 

autoria do Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos 

suplementares.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de Lei nº 5917/2022, 

avulso nº 173/2022, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a 

abertura de créditos especiais.  O Projeto é encaminhado à Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação e à Ordem do Dia.  Projeto de Lei 

nº 5918/2022, avulso nº 174/2022, de autoria do Executivo, que 

dispõe sobre a abertura de créditos suplementares.  O Projeto é 

encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação e à Ordem 

do Dia.  Projeto de Decreto Legislativo nº 608/2022, avulso nº 

167/2022, de autoria do Vereador José Roberto Pimenta, que dispõe 

sobre a concessão do Prêmio Professor do Ano e da Medalha do Mérito 

Educacional Professora Alice Moreira Salata à Ilustríssima Senhora 

Luciana Vitorasso.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação.  Projeto de Decreto Legislativo nº 609/2022, 

avulso nº 168/2022, de autoria do Vereador José Roberto Pimenta, 

que dispõe sobre a concessão da Medalha do Mérito Esportivo 

“Professor Sankiti Takahashi” ao Ilustríssimo Senhor Ivo 

Zangirolami Júnior.  O Projeto é encaminhado à Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação.  Projeto de Decreto Legislativo nº 610/2022, 

avulso nº 169/2022, de autoria do Vereador José Roberto Pimenta, 

que dispõe sobre a concessão de Comenda do Brasão do Centenário e 

Medalha “Prefeito Álvaro Marreta Cassiano Ayusso” ao Ilustríssimo 

Senhor Itamar Patrocínio Rosa.  O Projeto é encaminhado à Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação.  Projeto de Resolução nº 

295/2022, avulso nº 175/2022, de autoria da Mesa Diretora, que 

revoga os anexos I e II e altera a ementa e dispositivos da 

Resolução nº 194, de 24 de outubro de 2018.  O Projeto é encaminhado 

à Comissão de Justiça, Legislação e Redação.  Nos termos do 

Regimento Interno desta Edilidade o Senhor Presidente solicita ao 

Primeiro Secretário que proceda a leitura da Moção de 

Congratulações nº 19/2022, de autoria do Vereador José Roberto 

Pimenta, ao Senhor Ademar Minari pela criação da CISP – Central de 

Informações de São Paulo.  Nos termos regimentais, a referida Moção 

deverá ser apreciada em discussão e votação única na presente 



 

 

 

 

Sessão Ordinária.  Nos termos do Regimento Interno desta Edilidade 

o Senhor Presidente solicita ao Primeiro Secretário que proceda a 

leitura da Moção de Pesar nº 20/2022, de autoria do Vereador 

Rodrigo Flávio da Silva, pelo falecimento do Senhor Osvaldo Minari.  

Nos termos regimentais, a referida Moção deverá ser apreciada em 

discussão e votação única na presente Sessão Ordinária.  Dando 

continuidade aos trabalhos, é lido pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Parecer nº 74/2022, de autoria da Comissão de 

Justiça, Legislação e Redação ao Projeto de Lei nº 5913/2022, 

avulso nº 165/2022, de autoria do Executivo, que dispõe sobre 

desafetação e afetação de áreas localizadas no bairro Recanto Bela 

Vista, para a implantação de Estação Elevatória de Esgoto Sanitário 

e dá outras providências.  Dando continuidade aos trabalhos, é 

lido pelo Senhor Primeiro Secretário, o Parecer nº 75/2022, de 

autoria da Comissão de Justiça, Legislação e Redação ao Projeto de 

Decreto Legislativo nº 607/2022, avulso nº 163/2022, de autoria do 

Vereador Renato Barrera Sobrinho, que dispõe sobre a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Olímpia ao Ilustríssimo Senhor José 

Olívio Simões.  Prosseguindo os trabalhos, e não havendo 

Requerimentos, passa-se a leitura do resumo das Indicações.  Nos 

termos do artigo 175, da Resolução nº 205, de 19/04/2022, o Senhor 

Presidente solicita ao Primeiro Secretário que proceda à leitura 

do Resumo das Indicações apresentadas salientando que as mesmas 

seriam encaminhadas aos setores competentes, para as providências 

cabíveis, pois já haviam sido deferidas pela Presidência:  1646, 

1647, 1679, 1680, 1681, 1682, 1683, 1684, 1706, 1707, 1708, 1709 

e 1711/2022, de autoria do Vereador José Roberto Pimenta.  1648, 

1669, 1677, 1678, 1685, 1697, 1698, 1699, 1700, 1702, 1720 e 

1723/2022, de autoria da Vereadora Edna Marques da Silva.  1649, 

1650, 1651, 1652, 1653, 1654, 1655, 1657, 1670, 1671, 1672, 1673, 

1674, 1675 e 1676/2022, de autoria do Vereador Leandro Marcelo dos 

Santos.  1656, 1658, 1659, 1660, 1661, 1662, 1663, 1664, 1665, 

1666, 1667, 1668, 1712 e 1713/2022, de autoria do Vereador Héliton 

de Souza.  1686, 1687, 1688, 1689, 1690, 1691, 1692, 1693, 1694, 

1695, 1696 e 1705/2022, de autoria do Vereador Renato Barrera 

Sobrinho.  1701, 1703, 1704 e 1710/2022, de autoria do Vereador 



 

 

 

 

Hélio Lisse Júnior.  1724/2022, de autoria do Vereador Rodrigo 

Flávio da Silva.  1725, 1726, 1727, 1728, 1729, 1730, 1731, 1732, 

1733 e 1734/2022, de autoria do Vereador Márcio Henrique Eiti 

Iquegami.  Assume a presidência o Vereador Rodrigo Flávio da Silva.  

Dando continuidade à Sessão, nos termos do Parágrafo Segundo, do 

artigo 176, do Regimento Interno desta Edilidade, entra em 

discussão única a Moção de Congratulações nº 19/2022, de autoria 

do Vereador José Roberto Pimenta, a qual foi devidamente lida no 

Expediente da presente Sessão.  A moção é colocada em discussão.  

Não havendo oradores, a Moção de Congratulações nº 19/2022 é 

colocada em votação única, sendo nos termos regimentais, aprovada 

pela unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Reassume a 

presidência o Vereador José Roberto Pimenta.  Dando continuidade 

à Sessão, nos termos do Parágrafo Segundo, do artigo 176, do 

Regimento Interno desta Edilidade, entra em discussão única a Moção 

de Pesar nº 20/2022, de autoria do Vereador Rodrigo Flávio da 

Silva, a qual foi devidamente lida no Expediente da presente 

Sessão.  A moção é colocada em discussão.  Usa da palavra o 

Vereador:  Renato Barrera Sobrinho: (sem revisão do orador: 18:22) 

“Gostaria de deixar registrado nesta Casa de Leis. Osvaldo Minari 

era que nem um pai para mim. Eu  tive oportunidade de trabalhar 

com ele. Além  de ser uma pessoa íntegra constituiu sua família 

aqui. Membro da Maçonaria de Olímpia. Teve sua vida uma parte dela 

contribuindo com Olímpia trabalhando no Banco. Posteriormente, 

virou Empresário vendedor de carro na antiga Andrade Veículos; e, 

agora MM Veículos. E, veio nos deixar a semana passada. Então, 

fica aqui o meu registro de pesar e meus sentimentos a toda a 

família e amigo que teve a oportunidade de estar com o nosso eterno 

conhecido Minari. Uma pessoa que vai deixar muita saudade em nosso 

meio e uma dor imensa nos corações. Muito obrigado!”  Não havendo 

mais oradores, a Moção de Congratulações nº 20/2022 é colocada em 

votação única, sendo nos termos regimentais, aprovada pela 

unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Esgotadas as matérias 

constantes do Expediente, passa-se, a seguir, aos minutos 

regimentais a que têm direito os Senhores Edis para fazer uso da 

palavra.  Não havendo oradores nos três minutos regimentais, passa-



 

 

 

 

se, ao tempo das Lideranças.  A seguir, não havendo mais oradores 

inscritos aos três minutos regimentais às Lideranças, nos termos 

regimentais, passa-se a discussão e votação dos pareceres.  A 

seguir, é feita a chamada e, verificado haver número regimental, 

tem início a ORDEM DO DIA.  Continuando os trabalhos, com os 

Pareceres verbais e favoráveis dos membros das Comissões de 

Comissões de Finanças e Orçamento; Obras, Serviços Públicos, 

Turismo e Outras Atividades; Educação, Saúde e Assistência Social; 

e Bem-estar e Proteção da Vida Animal entra em discussão de segundo 

turno, o Projeto de Lei nº 5887/2022, Avulso nº 125/2022, de 

autoria do Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do 

Município de Olímpia para o Exercício de 2023.  Com os Pareceres 

verbais e favoráveis dos membros das referidas Comissões, o Projeto 

é colocado em discussão de segundo turno.  Não havendo oradores, 

em votação de segundo turno, sendo na forma regimental, aprovado 

por unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Ato contínuo, o 

Senho Presidente solicita ao Primeiro Secretário que proceda a 

leitura do Requerimento nº 515/2022,  que solicita urgência 

especial para Redação Final.  O Requerimento está em discussão. 

Não havendo oradores o Requerimento nº 515/2022 está em votação, 

sendo aprovado por unanimidade dos Edis presentes. A seguir, nos 

termos regimentais e com parecer favorável das Comissões de 

Finanças e Orçamento e de Justiça, Legislação e Redação, o Projeto 

de Lei nº 5887/2022 entra em votação de redação final, sem 

discussão, sendo aprovado pela unanimidade dos Edis presentes no 

Plenário.  Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor 

Primeiro Secretário, o Requerimento nº 510/2022, que requer 

urgência especial para a discussão e votação de primeiro e segundo 

turno do Projeto de Lei nº 5916/2022, Avulso nº 162/2022, de 

autoria do Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos 

suplementares.  O Requerimento é colocado em discussão.  Não 

havendo oradores, o Requerimento é colocado em votação, sendo 

regimentalmente aprovado por unanimidade dos Edis presentes no 

plenário.  Prosseguindo com a tramitação, aprovada a urgência e 

com o Parecer Verbal da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, 

favorável à livre tramitação do Projeto de Lei nº 5916/2022, o 



 

 

 

 

Senhor Presidente o coloca em discussão de primeiro turno.  Não 

havendo oradores, o Projeto entra em votação de primeiro turno, 

sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade dos Edis 

presentes no plenário.  A seguir, em regime de urgência especial, 

o Senhor Presidente solicita os Pareceres verbais das Comissões de 

Finanças e Orçamento; Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras 

Atividades; Educação, Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e 

Proteção da Vida Animal.  Com os Pareceres verbais e favoráveis 

dos membros das referidas Comissões, o Projeto é colocado em 

discussão de segundo turno.  Não havendo oradores, em votação de 

segundo turno, sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade 

dos Edis presentes no plenário.  Dando sequência à tramitação do 

Projeto, em regime de urgência especial, o Senhor Presidente, 

declara o Projeto de Lei nº 5916/2022 aprovado em Redação Final.  

Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Requerimento nº 511/2022, que requer urgência 

especial para a discussão e votação de primeiro e segundo turno do 

Projeto de Lei nº 5917/2022, Avulso nº 173/2022, de autoria do 

Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos especiais.  O 

Requerimento é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o 

Requerimento é colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado 

por unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Prosseguindo com 

a tramitação, aprovada a urgência e com o Parecer Verbal da 

Comissão de Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 5917/2022, o Senhor Presidente o 

coloca em discussão de primeiro turno.  Não havendo oradores, o 

Projeto entra em votação de primeiro turno, sendo na forma 

regimental, aprovado por unanimidade dos Edis presentes no 

plenário.  A seguir, em regime de urgência especial, o Senhor 

Presidente solicita os Pareceres verbais das Comissões de Finanças 

e Orçamento; Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras 

Atividades; Educação, Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e 

Proteção da Vida Animal.  Com os Pareceres verbais e favoráveis 

dos membros das referidas Comissões, o Projeto é colocado em 

discussão de segundo turno.  Não havendo oradores, em votação de 

segundo turno, sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade 



 

 

 

 

dos Edis presentes no plenário.  Dando sequência à tramitação do 

Projeto, em regime de urgência especial, o Senhor Presidente, 

declara o Projeto de Lei nº 5917/2022 aprovado em Redação Final.  

Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Requerimento nº 512/2022, que requer urgência 

especial para a discussão e votação de primeiro e segundo turno do 

Projeto de Lei nº 5918/2022, Avulso nº 174/2022, de autoria do 

Executivo, que dispõe sobre a abertura de créditos suplementares.  

O Requerimento é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o 

Requerimento é colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado 

por unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Prosseguindo com 

a tramitação, aprovada a urgência e com o Parecer Verbal da 

Comissão de Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre 

tramitação do Projeto de Lei nº 5918/2022, o Senhor Presidente o 

coloca em discussão de primeiro turno.  Não havendo oradores, o 

Projeto entra em votação de primeiro turno, sendo na forma 

regimental, aprovado por unanimidade dos Edis presentes no 

plenário.  A seguir, em regime de urgência especial, o Senhor 

Presidente solicita os Pareceres verbais das Comissões de Finanças 

e Orçamento; Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras 

Atividades; Educação, Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e 

Proteção da Vida Animal.  Com os Pareceres verbais e favoráveis 

dos membros das referidas Comissões, o Projeto é colocado em 

discussão de segundo turno.  Não havendo oradores, em votação de 

segundo turno, sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade 

dos Edis presentes no plenário.  Dando sequência à tramitação do 

Projeto, em regime de urgência especial, o Senhor Presidente, 

declara o Projeto de Lei nº 5918/2022 aprovado em Redação Final.  

Dando sequência aos trabalhos, é lido, pelo Senhor Primeiro 

Secretário, o Requerimento nº 513/2022, que requer urgência 

especial para a discussão e votação de primeiro turno do Projeto 

de Lei Complementar nº 325/2022, Avulso nº 171/2022, de autoria da 

Mesa Diretora, que altera as atribuições do Cargo de Assessor 

Parlamentar da Câmara Municipal da Estância Turística de Olímpia.  

Com a palavra o Senhor Presidente informa o plenário que o Projeto 

necessita do voto favorável da maioria absoluta dos Membros da 



 

 

 

 

Câmara, nos termos do artigo 147, do Regimento Interno, para sua 

aprovação, ou seja, 06 (seis) votos. Ainda com a palavra, informa 

também que e acordo com o artigo 18, inciso I, alínea a, item 2 do 

Regimento Interno, o presidente tem direito a voto.  O Requerimento 

é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o Requerimento é 

colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Prosseguindo com a 

tramitação, aprovada a urgência e com o Parecer Verbal da Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei Complementar nº 325/2022, o Senhor Presidente o 

solicita os Pareceres verbais das Comissões de Finanças e 

Orçamento; Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras Atividades; 

Educação, Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e Proteção da 

Vida Animal.  Com os Pareceres verbais e favoráveis dos membros 

das referidas Comissões, o Projeto é colocado em discussão única.  

Usam da palavra os Vereadores:  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão 

do orador: 18:39) “Eu peço ao Primeiro Secretário Márcio Iquegami 

ou ao Fábio Marinari para me dar uma explicação. Eu tenho um pouco 

de receio por que? Porque na época do Presidente Pimenta, nós 

estamos respondendo ainda uma ação civil pública.”  José Roberto 

Pimenta: (sem revisão do orador: 18:39) “Foi arquivada aquela lá; 

né?”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 18:39) “Foi 

porque ela estava com vista para ser sentenciada; né? Sem o 

julgamento do mérito; e, correu toda uma defesa. Mas, por que eu 

falo isso? Porque havia um estudo da FADEP, foi na época do 

Niquinha, a FADEP é uma Instituição que faz tudo de organizações 

de Câmara e também dos diversos cargos e atribuições. Eu  vejo que 

aqui é justamente onde deu aquele problema que aqui é cargo de 

Assessor Parlamentar da Câmara Municipal. Na época houve uma 

mudança de nomenclatura; né, Márcio para adequar? Ocorre que, aqui 

nós estamos fazendo uma nova adequação das atribuições... Aí, eu 

faço a seguinte pergunta:- De onde vem essa instrução para que a 

gente possa estar fazendo uma coisa bem segura. E, não só a minha 

pessoa, como os Senhores também Vereadores não tenham que passar 

pelo mesmo fato que passei; né? De onde vem essa adequação? E, por 

que nós estamos fazendo essa adequação da atribuição e da função?”  



 

 

 

 

José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 18:40) “Aquela Lei 

Complementar no qual vocês votaram teve agora o Tribunal de Contas 

acabou apontando as atribuições. Ela fala que ocupa o cargo de 

Agente Político; e, não pode. Então, aí não pode.”  Márcio Henrique 

Eiti Iquegami: (sem revisão do orador: 18:41) “Foi só essa 

alteração.”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 18:41) 

“Aí o Fábio fez essas alterações nas atribuições.”  Hélio Lisse 

Júnior: (sem revisão do orador: 18:41) “Nas atribuições dos nossos 

Assessores.”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 18:41) 

“É isso, perfeito!”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 

18:41) “Eu vi aqui na lei, atribui algumas coisas que não eram 

daquela forma. Então, tudo que está descrito aqui não era 

anteriormente; é isso?”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do 

orador: 18:41) “Exato! O Fábio fez alteração porque o Tribunal não 

aceitou da forma que estava. Então, ele fez alteração aqui; e, é 

por isso que nós estamos votando.”  Hélio Lisse Júnior: (sem 

revisão do orador: 18:41) “É porque aquela lá não deu certo. 

Acharam que vocês estão dando drible.”  José Roberto Pimenta: (sem 

revisão do orador: 18:41) “Não! O cargo sim! CARGO SIM! As 

atribuições que tem que alterar.”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão 

do orador: 18:42) “Continua sendo. O cargo vocês fizeram...”  

Márcio Henrique Eiti Iquegami: (sem revisão do orador: 18:42) 

“Assessor Legislativo”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do 

orador: 18:42) “Exato! Assessor de Expediente.”  Hélio Lisse 

Júnior: (sem revisão do orador: 18:42) “Assessor de Expediente 

Legislativo; né Ricardo?”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do 

orador: 18:42) “Assessor Parlamentar”  Hélio Lisse Júnior: (sem 

revisão do orador: 18:42) “E, aí nas atribuições dele modificamos 

o que nós estamos constando agora.”  José Roberto Pimenta: (sem 

revisão do orador: 18:42) “Lá falava que era Agente Político; e, 

tem que mudar essa nomenclatura.”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão 

do orador: 18:42) “Eu queria que essa fala ficasse bem registrada 

na ata que então é por determinação e apontamento do Tribunal de 

Contas.”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 18:42) 

“Exato!”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 18:42) “E, 

a nomenclatura está certa, mas as atribuições tem que sofrer essa 



 

 

 

 

alteração.”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 18:42) 

“As atribuições. Está bem claro lá!”  Hélio Lisse Júnior: (sem 

revisão do orador: 18:42) “Requer, verbal, constar em ata. Bem 

claro!... Ricardo, para anotar aí!”  Não havendo mais oradores, em 

votação de segundo turno, sendo na forma regimental, aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes no plenário.  Dando sequência à 

tramitação do Projeto, em regime de urgência especial, o Senhor 

Presidente, declara o Projeto de Lei Complementar nº 325/2022 

aprovado em Redação Final.  Dando sequência aos trabalhos, é lido, 

pelo Senhor Primeiro Secretário, o Requerimento nº 514/2022, que 

requer urgência especial para a discussão e votação única do 

Projeto de Lei nº 5915/2022, Avulso nº 170/2022, de autoria da 

Mesa Diretora, que altera a Lei Municipal nº 2.902, de 06 de 

novembro de 2001, que revoga a “Gratificação por Assiduidade” aos 

servidores públicos da Câmara Municipal de Olímpia.  O Requerimento 

é colocado em discussão.  Não havendo oradores, o Requerimento é 

colocado em votação, sendo regimentalmente aprovado por 

unanimidade dos Edis presentes.  Prosseguindo com a tramitação, 

aprovada a urgência, o Senhor Presidente solicita o Parecer Verbal 

da Comissão de Justiça, Legislação e Redação.  A seguir, com o 

Parecer Verbal favorável à livre tramitação do Projeto de Lei nº 

5894/2022 de autoria da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, 

e por se tratar de matéria que será submetida à discussão e votação 

única, o Senhor Presidente solicita os Pareceres Verbais das 

Comissões de Finanças e Orçamento; Obras, Serviços Públicos, 

Turismo e Outras Atividades; Educação, Saúde e Assistência Social; 

e Bem-estar e Proteção da Vida Animal.  Com os Pareceres verbais 

e favoráveis dos membros das referidas Comissões, o Projeto é 

colocado em discussão única.  Usam da palavra os Vereadores:  Edna 

Marques da Silva: (sem revisão do orador: 18:45) “Da mesma forma 

daquela do outro anterior em que o Hélio comentou Hélio é essa 

também foi uma contação né um apontamento do Tribunal de Contas em 

relação a gratificação por idade essa classificação na prefeitura 

ela já tinha sido ela já tinha sido revogada e incorporada na 

classificação da alimentação aqui na Câmara. Eu não sei se foi 

algum equívoco da época e não revogou  essa gratificação. Então, 



 

 

 

 

ficou inconstitucional perante o Tribunal de Contas. Por isso, 

está sendo revogada aqui agora.” Hélio Lisse Júnior: (sem revisão 

do orador: 18:45) “essa revogação é por determinação  

Constitucional.”  José Roberto Pimenta: (sem revisão do orador: 

18:45) “Isso está até previsto na Constituição.” Edna Marques da 

Silva: (sem revisão do orador: 18:46) “A Prefeitura quando ela 

retirou dos funcionários. Ela compensou. Na Câmara compensou, mas 

não tirou não revogou. Então, ficou duplicidade. Por isso, o 

Tribunal aponta isso.”  Hélio Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 

18:46) “Ninguém é a favor da ilegalidade. Isso sendo legal a gente 

tem que cumprir.”  Não havendo mais oradores, em votação única, 

sendo na forma regimental, aprovado por unanimidade dos Edis 

presentes no plenário.  Dando sequência à tramitação do Projeto, 

em regime de urgência especial, declara o Projeto de Lei nº 

5915/2022 aprovado em Redação Final.  Dando continuidade aos 

trabalhos, com o Parecer nº 74/2022, de autoria da Comissão de 

Justiça, Legislação e Redação, favorável à livre tramitação do 

Projeto de Lei nº 5913/2022, avulso nº 165/2022, de autoria do 

Executivo, que dispõe sobre desafetação e afetação de áreas 

localizadas no bairro Recanto Bela Vista, para a implantação de 

Estação Elevatória de Esgoto Sanitário e dá outras providências, 

nos termos da Legislação Federal vigente, o referido projeto é 

colocado em discussão única.  Usa da palavra o Vereador:  Hélio 

Lisse Júnior: (sem revisão do orador: 18:48) “São obras esperada; 

né? Eu acho que são obras esperadas. Eu acho que o Zé também 

participou. Na Campanha Política ele levou o pessoal lá na 

Sorveteria Bambi. O pessoal do Laticínio. Uma obra muito esperada 

lá no Bela Vista que é o tratamento   de esgoto naquele bairro que 

é o tratamento de esgoto naquele Bairro porque ali nenhum imóvel 

e nenhuma casa, nenhuma indústria tem o tratamento jogado na rede 

pública; né? Então, é uma obra que vai rasgar o Bela Vista de fora-

a-fora coletar e considerando que a área é uma área verde, ela vai 

ser desafetada para ser a elevatória do Departamento  Ambiental de 

Agua e Esgoto DAEMO. Então, aquele Bairro depois de muitos anos 

que foi criado e constituído receba o tratamento de esgoto. Então, 

é com muita apreensão que o pessoal do Sorvete Bambi, o Laticínio, 



 

 

 

 

a Uniflora e outras Empresas que querem se estabelecer ali ver 

essa obra; assim, como a obra de grande acerto. Parabéns!”  Não 

havendo mais oradores, o Projeto entra em votação única, sendo 

regimentalmente aprovado pela unanimidade dos Edis presentes em 

plenário.  A seguir, o Senhor Presidente declara o Projeto aprovado 

em Redação Final.  Dando continuidade aos trabalhos, entra em 

deliberação, o Projeto de Decreto Legislativo nº 607/2022, avulso 

nº 163/2022, de autoria do Vereador Renato Barrera Sobrinho, que 

dispõe sobre a concessão do Título de Cidadão Honorário de Olímpia 

ao Ilustríssimo Senhor José Ovídio Simões.  Com o Parecer nº 

75/2022 favorável da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, o 

Senhor Presidente esclarece ao Plenário, que nos termos do artigo 

200, Inciso VI, alínea C, do Regimento Interno, a proposição em 

referência necessita, para sua aprovação, do voto favorável de 

dois terços dos membros da Câmara, ou seja, sete (07) votos; motivo 

pelo qual, o Presidente tem direito a voto, conforme estabelece o 

artigo 18, Inciso I, alínea e, do Regimento Interno desta 

Edilidade.  A seguir, por se tratar de matéria que deverá ser 

submetida à “discussão e votação única”, o Senhor Presidente 

solicita ainda, o Parecer verbal das seguintes Comissões: Finanças 

e Orçamento; Obras, Serviços Públicos, Turismo e Outras 

Atividades; Educação, Saúde e Assistência Social; e Bem-estar e 

Proteção da Vida Animal.  Com os Pareceres verbais e favoráveis 

dos membros das referidas Comissões, o Projeto é colocado em 

discussão única.  Não havendo oradores, o Projeto Decreto 

Legislativo nº 607/2022 entra em votação única, sendo 

regimentalmente aprovado pela unanimidade dos Edis presentes em 

Plenário, ou seja, dez (10) votos.  A seguir, nos termos do Artigo 

268, do Regimento Interno desta Edilidade, o Senhor Presidente 

declara o Projeto aprovado em Redação Final.  Nada mais havendo a 

tratar, o Senhor Presidente, “Sob a Proteção de Deus”, declara 

encerrados os trabalhos da presente Sessão Ordinária.  Do que, 

para constar, foi lavrada a presente Ata, que lida e achada 

conforme, vai assinada pelos membros da Mesa.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 


